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Resumo: Este trabalho relata e reflete sobre a formação no ensino superior a partir da atividade de pesquisa e experiência vivida através da disciplina Pesquisa e Prática Pedagógica 1 no curso de Pedagogia, tendo como objetivo destacar o exercício e análise da Prática Pedagógica em uma organização não governamental. Para tanto, em uma dinâmica interdisciplinar como reflexão desta experiência em formação, foi possível realizar intercruzamentos desta investigação com os fundamentos de Gonh (2006), compreendendo-se que a educação não-formal é desenvolvida em espaços que acompanham a trajetória de vida de grupos e indivíduos, em locais informais, onde há processos interativos e intencionais, nos quais o trabalho educativo é desenvolvido pelo “outro”, integrando-nos por interação.
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1. INTRODUÇÃO


Socialmente, ao estar no mundo, buscamos dar sentido. Seja aos objetos, às imagens, às palavras, às pessoas, pois estão integrados na cadeia de significados construídos diante de nossa ação no mundo. Desse modo, tais sentidos possibilitam a construção do conhecimento e da identidade pessoal de uma maneira original e única, assumindo lugar e sentidos às nossas vivências e experiências.



Nessa perspectiva, partindo da noção do conceito de experiência no campo da educação que, segundo Bondía (2002), pode ser compreendido como aquilo que nos toca, não o que toca; como aquilo que nos passa, não o que se passa; como aquilo que nos acontece, não o que acontece; bem como pode ser compreendido enquanto uma dimensão de educação que evidencie a inter-relação experiência/sentido; buscou-se ampliar esse conceito assumindo uma perspectiva de experiência compreendida como prática consciente (Josso, 2010), que se compromete na busca de dar sentido ao processo de formação e de conhecimento.



Desse modo, percebendo a diversidade do processo que se constituiu a experiência deste trabalho - que diante de uma experiência pessoal, fez-se na relação plural, ou seja, com outros - ao experienciar, de modo específico, o exercício da prática pedagógica docente no contexto universitário e, principalmente, no processo de formação profissional e humana no curso superior em Licenciatura em Pedagogia, este trabalho busca compreender e refletir a atividade de pesquisa realizada através da disciplina curricular do referido curso - Pesquisa e Prática Pedagógica 1 -, a qual objetivou destacar o exercício e análise da Prática Pedagógica realizada em uma organização não governamental voltada para a prevenção e reintegração social de crianças, adolescentes e adultos usuários de drogas lícitas e ilícitas.



Para análise dessa experiência, partiu-se de uma abordagem qualitativa de cunho etnográfico, considerando os múltiplos significados atribuídos pelos sujeitos diante de suas ações e interações, bem como se enfatizou a compreensão do contexto e do universo cultural que os mesmos estavam inseridos (André, 1997). Além disso, partindo de uma visão geral das diferentes áreas de educação, podemos compreender que a educação não-formal é a área específica de educação realizada em ONGs, uma vez que esta área designa traços relativos a espaços organizacionais. Segundo Gonh (2006), a educação não-formal é desenvolvida em espaços que acompanham a trajetória de vida de grupos e indivíduos, em locais informais. Nela o processo educativo é desenvolvido pelo “outro”, integrando-nos por interação.



Diante da experiência formativa enfatizada neste trabalho, foi possível trabalhar e refletir sobre a interdisciplinaridade, que nos discursos contemporâneos, mostra-se inerente ao trabalho educacional, pois como afirma Tavares (2008, p.135), ela possibilita ampliar a “compreensão do movimento de abertura frente ao problema do conhecimento e das transformações contínua da contemporaneidade [...]”. Ou seja, sendo e pertencendo o sentido de interdisciplinaridade em que esta é tecida através do diálogo reflexivo da realidade.
2. A ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL: CONTEXTUALIZANDO O CENÁRIO



Antes de descrever e contextualizar sobre a organização não formal, campo de experiência formativa da atividade aqui enfatizada, cabe-nos lembrar sobre a pertinência e relevância desta atividade no interior do curso superior em Pedagogia, na Universidade Federal de Pernambuco, na perspectiva de que este espaço, Organização Não Governamental, ganha destaque formativo por possibilitar, frente às discussões recentes sobre os espaços de atuação do Pedagogo, sobretudo do Educador, um sentido amplo do campo da educação, pois como afirma Cordeiro et al
, 
sendo a educação uma prática social que acontece numa grande variedade de instituições e atividades humanas (na família, na escola, no trabalho, na igreja, nos meios de comunicação em massa, etc.), pode-se falar de uma pedagogia política, uma pedagogia familiar, uma pedagogia escolar e também uma pedagogia social. 



Diante disso, compreende-se que a educação ocorre onde todo e qualquer indivíduo, sujeito ou pessoa esteja envolvida, pois dialoga com as diversas formas de convivência humana, portanto, extrapolando os limites das situações específicas, sendo elas escolares ou não escolares (Cordeiro et  al). 



No que se refere à organização não governamental (ONG), a qual foi possível experienciar a atividade enfatizada neste trabalho, e também por ter sido um espaço que não se estabeleceu de modo intencional diante da identidade social que a mesma, em específico, assume, mas por ser integralmente um espaço sob esta orientação, ou seja, não governamental e, sendo assim, considerando o seu anonimato, trata-se de uma entidade filantrópica e de orientação religiosa evangélica, tendo vinte e sete anos de existência, localizada na cidade de Recife/PE/Brasil. 



Essa organização não governamental foi fundada mediante uma história pessoal e específica, ou seja, a partir de um caso de uma jovem drogada que freqüentava uma igreja evangélica no Recife. Diante deste caso, o orientador religioso desta instituição iniciou atividades de reintegração na tentativa de ajudar jovens usuários de drogas pertencentes em uma avenida principal desta mesma cidade, onde também se localizava a igreja em que este orientador religioso frequentava. Esta mesma igreja se tornou rotina para os usuários, uma vez que os mesmos utilizavam o banheiro para realizar o consumo. Diante disso, o orientador religioso percebendo este cenário real objetivou a necessidade de criar um centro especializado para atender esses jovens. 

Assim em 1982, com a grande demanda de jovens, houve uma preocupação por um lugar maior para o atendimento e atividades a serem realizadas nesse processo de reintegração social. Sendo, logo em seguida alcançada a obtenção de um casarão em um bairro da cidade do Recife. Tal organização não governamental recebe apenas homens entre doze a sessenta anos de idade, sendo a escolha de serem apenas homens por estes apresentarem um número maior de pessoas usuárias. Além disso, segundo os organizadores desta organização, o custo com o gênero masculino costuma ser menor, pois facilita no sentido de manter as demandas do espaço, bem como, no caso de situações do gênero feminino, a entidade não poder atender as necessidades pessoais e físicas das mulheres.

Em se tratando dos casos de cada um jovem, os mesmos eram estudados por uma psicóloga e por uma assistente social. Além disso, a entidade não atende jovens com algum tipo de doença psiquiátrica e também não utiliza remédios nos tratamentos. Nesse sentido, quando acolhido, o jovem passa pela primeira consulta chamada de “capela”, o qual é entrevistado pela psicóloga e pela assistente social juntamente com a família. A segunda é chamada “serviço social” e a terceira de “psicologia”. Passando sete meses interno, o jovem recebe a primeira visita logo após quinze dias. Nos primeiros cinco meses o jovem permanece interno em um sítio e, após esse período, fica uma semana em casa com a família, regressando para permanecer dois meses em outro sítio localizado em um município próximo à cidade de Recife. O final das atividades da referida organização é realizado na sede da instituição. 

Enquanto internos, os jovens não possuem nenhum tipo de visita íntima e as suas famílias recebem acompanhamento social e psicológico para compreender como lidar com o jovem e facilitar a reintegração dele na própria família e na sociedade. Na sede da instituição ocorre o trabalho administrativo, bem como funciona o processo de triagem que é o encaminhamento para o início do tratamento no sítio. Na sede funciona um bazar, no qual são vendidos os produtos artesanais e outros objetos doados, que passam por um processo de recuperação realizado pelos próprios jovens. Na sede da entidade, no contexto do processo final do tratamento, o jovem além de receber instruções psicológicas e assistenciais, participa de cursos de artesanato, reciclagem, informática, e massoterapia, os quais os dois últimos fazem parte de um projeto piloto da entidade juntamente com aulas de violão e capoeira realizadas no sítio. 


 A instituição conta com um pequeno quadro de funcionários e voluntários como de uma psicóloga, assistente social, o presidente, o professor de artesanato, administradores, coordenador, secretária e os “obreiros”: reconhecidos como educadores; além de possuir três dentistas voluntários. A organização não governamental oferece palestras abertas à comunidade, bem como em escolas, distribuindo panfletos informativos, com o intuito de prevenir “futuros usuários” e como forma de divulgação de seu trabalho em busca de doações e voluntários especializados. A entidade conta com a ajuda de doação de empresários, e recebe voluntários que sejam capacitados para lidar com as necessidades dos jovens, bem como da instituição. Muitas vezes os jovens, alunos da entidade, tornam-se voluntários e continuam a freqüentar a instituição auxiliando outros jovens.
3. A INTERDISCIPLINARIDADE COMO REFLEXÃO DA EXPERIÊNCIA EM FORMAÇÃO NO CONTEXTO DA ONG



Partindo de uma reflexão social e interdisciplinar no contexto desta experiência vivida, ou seja, em processo de formação da aluna pesquisadora quando no contato com o processo da prática pedagógica em espaço não-formal, sendo, neste caso, a Organização Não Governamental aqui enfatizada, foi possível compreender que, diante de um resgate histórico e social do Brasil, as Organizações Não Governamentais nasceram diante do cenário dos movimentos sociais e, sendo assim, tendo grande avanço após a conferência ECO 92, alcançando destaque e importância do que os próprios movimentos sociais (Gohn, 2005). 



Ampliando o contexto de compreensão entre esses dois fenômenos sociais, Gohn (2005), afirma que as ONGs se diferenciam dos movimentos sociais, uma vez que as mesmas são institucionalizadas e, além disso, são deliberadas diante de um objetivo. Já os movimentos sociais são reconhecidos por terem características que objetivam construir uma sociedade democrática, embora esse fato não seja inerente das ações de espaços não-formal, como as ONGs.



Diante desse contexto e já partindo de uma concepção de educação não-formal, Gonh (2006), aponta que a mesma é uma área de conhecimento ainda em processo de construção, uma vez que está voltada para um processo com várias dimensões, nas quais se envolvem as aprendizagens dos aspectos políticos, habilidades, comunidade, bem como voltada para fins da coletividade e desenvolvida pela mídia, etc. 



Assim, a partir das observações realizadas na organização não governamental aqui enfatizada, foi possível compreender que, a educação não-formal é desenvolvida em espaços que acompanham a trajetória de vida de grupos e indivíduos, em locais entendidos enquanto informais, nos quais, pela via da interação e com o outro, integramo-nos humana e socialmente. Logo, partindo da cultura dos sujeitos e do grupo, o método usado na educação não-formal nasce a partir da problematização da vida cotidiana, bem como seus conteúdos são baseados através de temas que se afirmam como: necessidades e carências, desafios e ações empreendedoras a serem realizadas. Deste modo, tendo um caráter humanista, as ações do espaço não-formal não se subordinam às estruturas burocráticas, uma vez que é pela motivação das pessoas que participam que ela se desenvolve.


Neste sentido, foi possível perceber que, diante da realidade da ONG aqui enfatizada, a mesma tem desenvolvido o caráter educativo a partir de suas atividades e relações humanas entre funcionários e os jovens nela inseridos, buscando um objetivo comum entre os participantes, bem com a reintegração social e familiar, possibilitando tais sujeitos a se reconhecem historicamente socialmente frente à realidade em que vivem.


De modo geral, foi possível compreender que esta ONG, por meio de sua proposta pedagógica, possibilita desenvolver a educação, em seu aspecto não-formal, considerando a socialização dos sujeitos sem diferenciá-lo do seu contexto histórico, social e cultural. Assim, com essa proposta pedagógica, bem como em seu aspecto prático, esta ONG se integra na relação do papel formador da educação não-formal considerando o aprendizado das diferenças, a convivência com os demais, socializando-se o respeito mútuo, a construção da identidade coletiva do grupo, etc.

4. À GUISA DE CONCLUSÃO

Observando a Organização Não Governamental destacada neste trabalho, percebeu-se que, diante do entendimento no que se refere ao conceito de ONG e seus objetivos, a mesma apresenta tais características, uma vez que assume uma prática pedagógica com jovens usuários de drogas, buscando integrá-los ao contexto social de maneira diferenciada. 

Assim, identificando os objetivos da disciplina Pesquisa e Prática Pedagógica 1, foi possível observar que nesta ONG são realizadas atividades educativas, já que um dos  objetivos desta referida disciplina foi o de investigar se de fato processos educativos são realizados e vivenciados em espaços não escolares. Percebeu-se que mesmo sem a presença efetiva de um pedagogo, a instituição realiza atividades pedagógicas, mostrando que, para o exercício de processos educativos, não é assumido enquanto normativo a presença de um profissional da área, pois a educação está inserida em muitos contextos e exercida por vários sujeitos. 


De outro modo, considerando análise dos conteúdos abordados durante o período letivo na formação superior em que esta experiência foi vivenciada, bem como a interação dos mesmos com os dados coletados na entidade observada e já apresentada no corpo deste texto, foi possível compreender que o pedagogo é um profissional capaz de atuar em diversos âmbitos educativos e de responder a diversas demandas e exigências de uma sociedade mais complexa. Para tanto, precisa estar preparado para enfrentar com criatividade e competência os problemas do cotidiano, ser flexível, tolerante e atento às questões decorrentes da diversidade cultural que caracteriza nossa sociedade. 

Contudo, percebemos que a prática educativa pelo profissional de educação extrapola os muros da escola e que, para que seja realizada a educação e a construção de conhecimento não é necessária a presença efetiva desse profissional, uma vez a concepção de educação está inserida na formação do indivíduo, e essa educação pode se desenvolver em diferentes contextos, em diferentes ambientes sociais, como o familiar, no de trabalho, na convivência humana, nas manifestações culturais, movimentos sociais e organizações da sociedade civil, portanto, como se percebe, uma educação compreendida para além das situações formais, como a escola. 

Nesse âmbito, ao estar diretamente em contato diante de experiências com a prática pedagógica em contexto não-formal, foi possível perceber que as vivências nesse espaço formador possibilita maneiras diversificadas para essa prática, uma vez que lida com aspectos diferenciados das situações reais em que o espaço pedagógico existe. Com isso, Pimenta (2002), afirma que o educador apresenta e necessita de uma autonomia que se expressa no cotidiano de seu espaço de atuação. Ou seja, diante das necessidades apresentadas no dia-a-dia pedagógico, implica ao educador fazer uso de saberes que remetam uma práxis criadora, pois assim é capaz de enfrentar os desafios do processo da educação, na qual está inteiramente integrada aos sistemas sociais. 


Assim, no campo da educação, buscar refletir sobre os conhecimentos atrelados ao ato de educar, bem como os processos de formação formal, ou mesmo não-formal, é compreender que tais conhecimentos estão longe de ser algo já acabado. Desta maneira, o trabalho do profissional em educação, concebido pela sua práxis, pelo o seu cotidiano, mostra que mais significativo que polarizar as funções de concepção e execução é buscar, na dicotomia formal, a unidade real (Azzi,1999). Possibilitando, deste modo, ampliar a construção de sentidos quando no exercício das atividades no campo da educação e, de modo específico, nas atividades intrínsecas da prática pedagógica em espaço não-formal, pois estas, ao partir da complexidade na busca pela formação profissional – como a que se procede a partir da experiência deste trabalho –, “não se constrói por acumulação (de curso, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexibilidade crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma identidade social” (Nóvoa, 1997, p.25).

Assim, de modo geral, partindo da experiência vivida e destacada neste trabalho e, contemplando o conceito de experiência explicitado no início deste texto, foi possível a aluna-pesquisadora, em processo de formação profissional e humana no interior da universidade, viver, bem como construir, conhecimento e aprendizagem permitidos diante de uma parceria construtiva, pois em experiência situada na formação universitária, a aluna-pesquisadora ampliou tal espaço de formação quando no contato com o “outro” no interior da ONG, percebendo-o como sujeito humano e social também em processo de educação. 
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